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1.​ INTRODUÇÃO 

Segundo Norma Operacional Básica do SUAS aprovada em 2012 – NOB 2012, em 
seu capítulo VII, define a Vigilância Socioassistencial como sendo uma das funções da 
política de assistência social e que deve ser realizada por intermédio da produção, 
sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas, e trata sobre dois 
pontos importantes: 
​  
​ I - Das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos e 
dos eventos de violação de direitos em determinados territórios; 
​ II - Do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede 
socioassistencial.  
Fonte: NOB SUAS, 2012. 
 
​ Além disso, a vigilância deve manter estreita relação com as áreas diretamente 
responsáveis pela oferta de serviços socioassistenciais à população nas Proteções Sociais 
Básica e Especial. Com isso, o objetivo é subsidiar estes dados produzidos, catalogados e 
analisados, para a implementação de políticas públicas e projetos voltados às necessidades e 
vulnerabilidades da população, contribuindo para o aprimoramento das ações que visam a 
restauração de direitos violados e a interrupção de situações de violência. 
 

2.​ OBJETIVOS 
 

●​ Contribuir para que as equipes dos serviços socioassistenciais avaliem sua própria 
atuação; 

●​ Ampliar o conhecimento das equipes dos serviços socioassistenciais sobre as 
características da população e do território, das situações de risco e vulnerabilidades 
sociais, que incidam sobre os indivíduos nos diferentes ciclos de vida. 

●​ Monitorar a incidência das situações de violência, negligência e maus tratos, abuso e 
exploração sexual, que afetam as famílias e indivíduos, com especial atenção para 
aquelas em que são vítimas crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 

●​ Monitorar os padrões de qualidade dos serviços de Assistência Social. 
●​ Analisa a adequação entre as necessidades de proteção social da população e efetiva 

oferta dos serviços socioassistenciais, considerando o tipo, volume, qualidade e 
distribuição espacial dos mesmos.  

●​ Auxiliar a identificação de potencialidades dos territórios e das famílias neles 
residentes. 

 
3.​ METODOLOGIA 



 
A coleta de dados ocorreu através de dados do sistema IDS SOCIAL, listas e 

planilhas de controle da técnica do Cadastro Único, do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) e listagem e organização das coordenadores do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV).​
​ Além disso, a análise dos dados foram analisados de acordo com a Resolução nº 109, 
de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social e NOB/SUAS de 
2012 (Resolução CNAS nº 33/2012), além da própria Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), aprovada pela Resolução CNAS nº 145/2004, documento este que define como 
ocorre o funcionamento da Assistência Social no Brasil. 
 

4.​ TERRITORIALIZAÇÃO 
 

​ O município de Itapejara d’Oeste, localizado no Sudoeste do estado do Paraná, teve 
seu desmembramento do município de Pato Branco/PR em 14 de dezembro de 1964, 
colonizado por imigrantes do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, hoje apresenta 
população estimada de 12.869 habitantes para o ano de 2025, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Dados do último censo de 2022, 
apontam que a população do município é de maioria feminina, com 50,6%, cerca de 6.240 
pessoas e 49,4% masculina, cerca de 6.104. (IBGE, 2025) 
​ Além disso, a cidade registrou um aumento populacional de 17,22% desde o censo 
realizado em 2010 que registrou cerca de 10.531, saltando para 12.344 em 2022, com 
estimativa de 12.869 em 2025. Um aumento significativo da população, o que pode ocasionar 
em maior demanda e necessidade de serviços socioassistenciais. Também, a idade média dos 
munícipes é de 36 anos. (IBGE, 2025) 

Segundo o IBGE, a economia se concentra na agropecuária (25,7%), serviços (36,5%) 
e indústria (28,9%), o que coloca o município na 12ª posição do sudoeste do Paraná, com 
valor estimado de R$ 970,5 milhões em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), segundo o 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, em 2023. (IPARDES, 2025). 
O município possui grandes empresas do setor de indústria como a Vibra Agroindustrial, que 
exporta para países do mundo todo, e o grupo NoPonto, uma rede de supermercados, postos 
de combustível e distribuidora de combustível, frigorífico - que está em fase de conclusão de 
obra - e restaurantes e choperias. Com isso, é válido ressaltar a presença forte de pessoas que 
trabalham nesses setores, bem como os imigrantes que vêm de outros locais em busca de 
trabalho no município. 
 

 
 
4.1 Serviços de Assistência e Organização do Município. 



 
 
O município de Itapejara d’Oeste/PR é composto por 9 bairros distribuídos em: 

-​ Bairro Centro 
-​ Bairro Menino Deus 
-​ Bairro Alto da Colina 
-​ Bairro Fênix 
-​ Bairro Sol Nascente 
-​ Bairro Guarani 
-​ Bairro Industrial I 
-​ Bairro Industrial II 
-​ Bairro Bem viver 

 
​ E por 21 localidades rurais, que são: 

-​ Rio Gavião; 
-​ Ipiranga; 
-​ Boa Esperança;  
-​ Luís Costa;  
-​ Linha São Pedro;  
-​ Volta Grande;  
-​ Barra Grande;   
-​ Lajeado Bonito;  
-​ 7 de Setembro;  
-​ Santa Bárbara;  
-​ Palmeirinha; 
-​ Linha São Roque; 
-​ São Miguel;  
-​ São Cristóvão; 
-​ Linha São João; 
-​ Barra do Vitorino; 
-​ Salto Grande;  
-​ Coxilha Rica;  
-​ São Vicente Palotti; 
-​ Porto Velho; 
-​ Serra Preta; 

 
Com isso, e tendo em mente a composição do município, o setor da Assistência Social 

se organiza contendo um CRAS e o Departamento de Assistência Social, Mulher, Igualdade 
Racial e Pessoa Idosa que estão localizados no Bairro Guarani, Rua Guarani, 2770. Além 
disso, outros serviços da rede de proteção social especializada, como o Conselho Tutelar, que 
está localizado junto ao Departamento, na Rua Guarani, 2770, Bairro Guarani.  
 



 
4.2 CRAS BAIRRO GUARANI 
​  
​ O CRAS é um serviço constitutivo da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), pertencente à Proteção Social Básica e que tem enfoque na prevenção de possíveis 
situações de vulnerabilidades e violências. O trabalho do CRAS se constitui em: 

-​ Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF; 
-​ Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV; 
-​ Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 

idosas; 
Fonte: Resolução n° 109, 2009 
 
​ Com isso, segundo o que preconiza a Resolução CNAS nº 109/2009, dentro desses 
eixos, o CRAS de Itapejara d’Oeste/PR realiza o acompanhamento de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e qualquer 
outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes no território municipal. Além disso, 
realizam os acompanhamentos de famílias beneficiárias de programas e benefícios 
assistenciais, famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 
vivenciadas por alguns de seus membros e pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que 
vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.​
​ Com isso, os objetivos principais deste serviço envolvem 

●​ Fortalecimento da função protetiva da família, contribuindo em sua melhoria e 
qualidade de vida; 

●​ Prevenir a  ruptura de vínculos familiares e comunitários, superação de situações de 
fragilidade social vivenciadas; 

●​ Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços 
socioassistenciais; 

●​ Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de 
direitos; 

●​ Apoiar famílias que possuem indivíduos que necessitam de cuidados, promovendo 
espaços coletivos de escuta e troca vivencial. 

Fonte: Resolução n° 109, 2009 
 
 
4.3 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - 
NÚMEROS MUNICIPAIS  
 
​ O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)  



 

 
 
LEGENDA 
 

Bairro Masculino Feminino 

Guarani 24 47 

Centro 15 58 

Bem Viver 7 24 

Alto da Colina 8 14 

Industrial 9 31 

Menino Deus 7 22 

Sol nascente 1 2 

Fênix 19 42 

Com. Palmeirinha 6 29 

Dist. Barra Grande 6 31 

Lajeado Bonito 4 9 



 
Outras Comunidades 19 18 

Dados de Abril/Maio de 2026 
 
TOTAL  POR GÊNERO:  

Masculino: 125 Feminino: 327 
 
TOTAL DE PESSOAS: 452 pessoas. 
 
​ Esses números são aproximados e de referência vigente dos meses de Maio e Abril do 
ano de 2026, já que há a possibilidade de novas matrículas ou de desistências também. ​
​ Com esses dados obtidos, pode-se analisar que os bairros com mais pessoas 
participando do SCFV são o Centro, o bairro Guarani e o bairro Fênix, respectivamente, além 
de ser a maioria das frequentadoras do público fêminino. Vale ressaltar que, por Itapejara ser 
um município de extensão urbana relativamente menor, o bairro Centro atingiu grandes 
pontuações de usuários tendo em vista a composição organizacional e dos bairros municipais, 
sendo este, de grande abrangência territorial. Por fim, nota-se que os outros dois bairros com 
mais pessoas participantes são bairros reconhecidos no município por apresentarem 
vulnerabilidades e questões econômicas pertinentes e que necessitam de atenção. Percebe-se 
um bom trabalho da equipe do Departamento Social e do CRAS em ter bons números de 
pessoas, principalmente das famílias acompanhadas pelos serviços, que fazem parte e 
integram esses bairros. O objetivo é um acompanhamento integral dessas famílias, fortalecer 
seus vínculos e desenvolver o território ao qual elas estão inseridas e que apresenta 
vulnerabilidades. ​
​ Outras análises pertinentes são o grande número de pessoas inscritas nas oficinas do 
SCFV e que participam de outras com temas variados. As oficinas se subdividem em temas e 
respectivos grupos de faixas etárias: 
 

-​ Dança Mulheres Comunidade Palmeirinha; 
-​ Dança Mulheres Cidade; 
-​ Dança - Infantojuvenil; 
-​ Dança - APAE; 
-​ JIU JITSU Mulheres; 
-​ JIU JITSU - 7-10 - tarde; 
-​ JIU JITSU - 7-10 - manhã; 
-​ JIU JITSU - 11-15 - tarde; 
-​ JIU JITSU - 11-15 - manhã; 
-​ Ballet - 5-10 - manhã; 
-​ Ballet - 5-10 - tarde; 



 
-​ Música - 6 grupos; 
-​ Circo; 
-​ Boxe; 
-​ Artesanato - 6 grupos 
-​ Educação Física - Lago; 
-​ Educação Física - Comunidade Lageado Bonito; 
-​ Educação Física Bairro Fênix; 
-​ Educação Física - Centro; 
-​ Idosos; 
-​ Pilates Idosos - 3 grupos 
-​ Pilates Idosos - Dist. Barra Grande - 3 grupos 

 
​ Observa-se que existem grupos com temáticas diferentes mas que acolhem idades 
semelhantes, por isso, muitas pessoas que estão inseridas em um, acabam estando inseridas 
em mais dois ou três oficinas. Ao analisar as listas, foram observados poucos casos de 
pessoas que estavam inseridas em apenas um grupo. A fim de contabilizar os dados, pessoas 
inscritas em mais de uma oficina, foram contadas apenas como 1 participante do SCFV. ​
​ Essa análise é pertinente mas abre o foco para uma superlotação do SCFV e por 
vezes, uma certa triagem de usuários que não estão em situações de vulnerabilidade. Foi 
analisado também que, algumas pessoas inscritas nas oficinas não fazem parte das famílias 
acompanhadas pelo CRAS ou Departamento Social e que, de certa forma, não apresentam 
requisitos para serem acompanhadas pelo serviço. Após análise, orienta-se para uma melhor 
avaliação das pessoas que frequentam o serviço e de que maneira isso pode impactar suas 
realidades, tendo em vista que, mesmo com um número considerável nos bairros vulneráveis, 
muitas famílias e pessoas que necessitam do acompanhamento acabam não o recebendo ou 
não participando. 
 
4.4 Tabela por faixa etária e ciclos de vida das pessoas participantes do SCFV. 

 



 
LEGENDA 
 
          IDADE​​      PESSOAS 
0-3 anos 0 

3-5 anos 8 

6-10 anos 65 

11-19 anos 48 

20-39 anos 20 

40-64 anos 114 

65 em diante 197 

 
TOTAL: 452 pessoas. 
 
4.5 BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - NÚMEROS MUNICIPAIS E 
TERRITORIALIZAÇÃO 
 

 
 
 



 
 
 
4.6 - FAMÍLIAS INSCRITAS NO CADASTRO ÚNICO - Números Municipais 
 

 
​ O gráfico mostra um número de 5.623 pessoas inscritas no Cadastro Único do 
município, no mês de vigência 05/2026. Esse percentual é grande em decorrência da 
quantidade de habitantes do município, cerca de 43,69% das pessoas do município. 
Entretanto, como o mesmo Gráfico mostra, já foi maior no ano de 2014, no mês de dezembro, 
cerca de 6.063 pessoas estavam cadastradas, mais da metade do município.  
 
 

 
​ Essas 5.623 pessoas, estão alocadas em 2.154 famílias cadastradas no Cadastro único 
do Município, no mês de vigência de Maio de 2025, com percentual de 2,6 pessoas por 
família. É claro que em algumas existem mais, mas fazendo uma estimativa de média, esse 
número se mostra pertinente. Além disso, como pode-se observar, das 2.154 famílias, cerca 
de  



 

 
​

 
 

O gráfico mostra um número de 316 famílias, cadastradas no Cadastro único  em 
situação de pobreza, no período de vigência de 05/2026, segundo a faixa do PBF.  

 
4.7 PESSOAS CADASTRADAS NO BOLSA FAMÍLIA  

Para acessar ou permanecer no Programa Bolsa Família (PBF), o principal critério é a renda 
familiar mensal per capita de até R$218,00. A pobreza é calculada dividindo a renda total de 
todos os moradores da casa pelo número de pessoas que vivem nela. 

O programa divide os critérios de renda nas seguintes categorias: 

●​ Extrema Pobreza: Renda familiar per capita mensal de até R$218,00. 
●​ Regra de Proteção: Permite que famílias que aumentem sua renda continuem 

recebendo 50% do valor dos benefícios por até 24 meses, desde que a renda per 
capita não ultrapasse meio salário mínimo (R$660,00, com base no salário mínimo de 
R$1.320,00)  por pessoa. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/receber-o-bolsa-familia


 
 

Neste gráfico, mostra que 411 famílias são beneficiárias do Programa Bolsa Família 
no município, no período de vigência do mês 05/2026, destas famílias, segundo gráfico 
abaixo, cerca de 1318 pessoas estão inseridas nessas 411 famílias. 
Os beneficiários do PBF estão distribuídos da seguinte forma no Município: 

 
 

LEGENDA - TOTAL DE PESSOAS: 411 Famílias (Responsáveis Familiares) 
 

BAIRROS FAMÍLIAS 

Guarani 101 



 
Centro 39 

Fênix 62 

Industrial 25 

Zona Rural 67 

Alto da Colina 32 

Com. Palmeirinha 11 

Menino Deus 47 

Barra Grande 9 

Bem Viver 12 

Outros Bairros 6 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

5.​ MAPA DO MUNICÍPIO 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Itapejara d’Oeste, 2026. 
 
 
 
 
 
 



 
6.​ ANÁLISE DOS DADOS 

 
6.1 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) de Itapejara 

d'Oeste/PR atende, nos meses de abril e maio de 2026, um total de 452 pessoas distribuídas 

entre o público masculino (125 pessoas, equivalente a 27,7%) e o público feminino (327 

pessoas, equivalente a 72,3%). Essa predominância feminina é expressiva e merece atenção 

do ponto de vista do planejamento das ações, indicando que as mulheres constituem o 

principal segmento usuário do serviço no município. 

No que diz respeito à distribuição territorial, os bairros com maior concentração de 

participantes são: Bairro Centro (73 participantes), Bairro Guarani (71 participantes) e Bairro 

Fênix (61 participantes). Esses territórios lideram o número de usuários, em consonância com 

a localização do CRAS e do Departamento Social no Bairro Guarani, bem como com o 

reconhecimento do Bairro Fênix como área de maior vulnerabilidade socioeconômica no 

município. 

Em relação à faixa etária, o segmento com maior representatividade é o de pessoas 

com 65 anos ou mais (197 participantes, 43,6% do total), seguido pela faixa de 40 a 64 anos 

(114 participantes, 25,2%). Isso demonstra que o serviço possui forte capilaridade junto ao 

segmento idoso do município, o que está alinhado à oferta de oficinas de Pilates, Educação 

Física e grupos de idosos. O segmento infanto juvenil (6 a 19 anos) soma 113 participantes, 

representando 25% do total. 

 

6.2 Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício assistencial garantido 

pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), destinado a idosos com 65 anos ou mais e 

pessoas com deficiência que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção. 

No município de Itapejara d'Oeste, o BPC alcança 230 beneficiários, distribuídos entre os 

bairros e a zona rural do município.​

​ Em relação ao BPC, o Bairro Centro concentra o maior número de beneficiários do 

BPC (62), seguido pela Zona Rural (52) e pelo Bairro Guarani (45). A concentração na Zona 



 
Rural é relevante, pois indica vulnerabilidade em um território de difícil acesso e com menor 

oferta de serviços públicos. O Bairro Fênix, reconhecido por suas fragilidades 

socioeconômicas, registra 22 beneficiários, número relevante considerando seu porte 

territorial. 

 

6.3 Cadastro Único e Perfil Socioeconômico. 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) registra, 

no município de Itapejara d'Oeste, no mês de vigência de maio de 2026, um total de 5.623 

pessoas cadastradas, alocadas em 2.154 famílias. Este número representa aproximadamente 

43,69% da população estimada do município (12.869 habitantes, IBGE 2025), com média de 

2,6 pessoas por família. 

Desse total, 316 famílias encontram-se em situação de pobreza, segundo a faixa do 

Programa Bolsa Família (renda per capita de até R$ 218,00), conforme dados de vigência 

05/2026. Historicamente, o município já apresentou números mais elevados — em dezembro 

de 2014, cerca de 6.063 pessoas estavam inscritas, representando mais da metade da 

população à época — observando-se uma tendência de redução ao longo dos anos, 

intercalada por períodos de aumento associados a eventos como a pandemia de COVID-19. 

 

6.4 Programa Bolsa Família (PBF)  

No mês de vigência de maio de 2026, o município de Itapejara d\'Oeste contou com 

411 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF, envolvendo cerca de 1.318 

pessoas. O critério de acesso é a renda familiar mensal per capita de até R$ 218,00 (extrema 

pobreza), sendo que famílias em regra de proteção — cuja renda per capita não ultrapasse R$ 

660,00 — podem continuar recebendo 50% do benefício por até 12 meses. 

O Bairro Guarani concentra o maior número de famílias beneficiárias (101), seguido 

pela Zona Rural (67) e pelo Bairro Fênix (62). O elevado número na Zona Rural reforça a 

presença de vulnerabilidade econômica em territórios rurais do município, com acesso 

limitado a serviços e oportunidades. O Bairro Menino Deus também se destaca, com 47 

famílias cadastradas, indicando uma concentração de famílias em situação de pobreza nessa 

região que merece monitoramento contínuo. 



 
 

7.​ DISCUSSÃO 
 

7.1 Perfil dos Usuários e Demandas Territoriais  

Os dados apresentados neste Relatório Inicial de Vigilância Socioassistencial revelam 

um quadro heterogêneo de vulnerabilidades distribuídas pelo território de Itapejara d'Oeste. A 

análise conjunta dos indicadores do SCFV, do BPC, no CadÚnico e do PBF permite 

identificar territórios prioritários de ação e perfis populacionais com maior necessidade de 

acompanhamento pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

O Bairro Guarani, onde estão sediados o CRAS e o Departamento de Assistência 

Social, desponta em quase todos os indicadores como um dos territórios com maior 

concentração de demandas: é o bairro com mais famílias beneficiárias do PBF (101 famílias), 

com expressiva participação no SCFV (71 usuários) e com 45 beneficiários do BPC. Essa 

sobreposição de indicadores sinaliza uma concentração de vulnerabilidade que justifica a 

presença do equipamento nesse território e aponta para a necessidade de investimento 

contínuo em políticas públicas locais. 

O Bairro Fênix, por sua vez, apresenta o segundo maior número de famílias no PBF 

(62) e o terceiro maior contingente de participantes no SCFV (61). Esse bairro é reconhecido 

no município como um território de vulnerabilidade socioeconômica, o que torna 

imprescindível a continuidade e o aprofundamento das ações de proteção social básica 

voltadas para seus moradores. 

A Zona Rural merece atenção destacada, pois aparece como o segundo maior 

agrupamento de beneficiários do PBF (67 famílias) e do BPC (52 pessoas). Esse dado reforça 

a existência de vulnerabilidade econômica significativa no campo, em áreas de difícil acesso, 

onde a oferta de serviços públicos é historicamente mais limitada. A territorialização das 

ações socioassistenciais para as 21 localidades rurais do município representa um desafio 

operacional que exige estratégias específicas de alcance e acompanhamento. 

 

7.2 O SCFV: Alcance, Lacunas e Recomendações        



 
O SCFV demonstra amplo alcance territorial, com oficinas desenvolvidas tanto no 

perímetro urbano quanto em localidades rurais como a Comunidade Palmeirinha, o Distrito 

Barra Grande e o Lajeado Bonito. A diversidade de modalidades ofertadas — dança, jiu-jitsu, 

ballet, música, circo, boxe, artesanato, educação física, pilates e grupos de idosos — 

evidencia um esforço da equipe técnica em contemplar diferentes faixas etárias e interesses 

da população. 

Contudo, a análise dos dados aponta para um aspecto que requer atenção: a expressiva 

participação do segmento de idosos (43,6% dos usuários) e do segmento de adultos de 40 a 

64 anos (25,2%) em relação ao público infanto-juvenil (cerca de 25% do total), levanta 

questionamentos sobre a distribuição das vagas e a orientação do serviço. O SCFV, conforme 

sua tipificação, tem como um de seus pilares o trabalho com crianças, adolescentes e jovens 

em situação de vulnerabilidade, segmento que ainda representa uma demanda a ser ampliada 

nas próximas edições do serviço. 

Outro ponto identificado é a possibilidade de superlotação e de participação de 

pessoas que não fazem parte das famílias referenciadas pelo CRAS ou que não apresentam os 

requisitos de vulnerabilidade previstos para o serviço. Tal situação pode limitar o acesso das 

famílias que mais necessitam do acompanhamento. Recomenda-se, portanto, a realização de 

uma revisão periódica do perfil dos participantes, com base nos critérios estabelecidos pela 

Resolução CNAS nº 109/2009, de modo a garantir que o serviço cumpra sua função de 

proteção social para os segmentos mais vulneráveis. 

 

7.3 CadÚnico, PBF e BPC: Indicadores de Pobreza e Necessidade de Proteção. 

O fato de 43,69% da população municipal estar inscrita no CadÚnico indica uma 

expressiva base de famílias que, em algum momento, estiveram ou ainda se encontram em 

situação de vulnerabilidade econômica. O dado é relevante para o planejamento da política 

municipal de assistência social, pois evidencia a abrangência potencial da demanda por 

serviços e benefícios assistenciais. 

A redução observada no número de inscritos ao longo dos anos — de um pico de 

6.063 pessoas em 2014 para 5.623 em 2026 — pode ser interpretada tanto como resultado de 

processos de atualização cadastral quanto como reflexo de melhorias nas condições 



 
socioeconômicas de parte das famílias. Entretanto, o crescimento populacional de 17,22% 

registrado entre 2010 e 2022 exige que o município mantenha ativa a gestão do CadÚnico, 

especialmente diante da chegada de trabalhadores imigrantes atraídos pela expansão 

econômica local, que podem demandar novos cadastros e acompanhamento. 

As 316 famílias em situação de pobreza e as 411 famílias beneficiárias do PBF 

representam um núcleo de maior vulnerabilidade que deve ser objeto de acompanhamento 

prioritário pelo CRAS, com vistas ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, 

ao acesso a serviços setoriais e à promoção da autonomia dessas famílias. O BPC, por sua 

vez, alcança 230 beneficiários, cuja maioria compõe o segmento idoso e de pessoas com 

deficiência — grupos que demandam atenção integral e articulação com as políticas de saúde 

e assistência social. 

 

7.4 Crescimento Populacional e Desafios para a Assistência Social. 

O crescimento populacional de Itapejara d'Oeste — estimado em 12.869 habitantes 

para 2025, com idade média de 36 anos — configura um município relativamente jovem em 

termos demográficos, mas que já apresenta tendência de envelhecimento refletida nos dados 

do SCFV. O desenvolvimento econômico local, puxado pela agropecuária, indústria e 

serviços, com destaque para empresas como a Vibra Agroindustrial e o Grupo NoPonto, atrai 

trabalhadores de outros municípios e estados, o que pode impactar diretamente na demanda 

por serviços socioassistenciais. 

Esse cenário de crescimento econômico acompanhado de imigração laboral coloca 

novos desafios para a rede de proteção social: a identificação de famílias imigrantes em 

situação de vulnerabilidade, o cadastramento tempestivo no CadÚnico e a inclusão nos 

serviços de proteção básica e especial. Recomenda-se que a Vigilância Socioassistencial 

acompanhe a evolução desse fluxo populacional, atualizando periodicamente os dados de 

territorialização para orientar a tomada de decisão da gestão municipal. 

 

7.5 Potencialidades e Encaminhamentos. 

A despeito dos desafios identificados, o relatório revela potencialidades que merecem 

reconhecimento. A presença de uma estrutura consolidada de conselhos municipais — 



 
abrangendo os direitos da pessoa idosa, da pessoa com deficiência, da mulher, da criança e do 

adolescente e da assistência social —, aliada ao Conselho Tutelar e ao serviço de Escuta 

Especializada, demonstra uma rede de proteção social articulada e com múltiplos pontos de 

entrada para o atendimento à população. 

A diversidade de oficinas do SCFV, com cobertura em áreas rurais e urbanas, e o 

acompanhamento pelo PAIF das famílias em situação de vulnerabilidade são indicativos de 

um serviço comprometido com a integralidade do atendimento. A consolidação do presente 

Diagnóstico Socioterritorial pela gestão 2025/2028 constitui um passo fundamental para que 

as políticas públicas municipais sejam planejadas com base em evidências, assegurando o uso 

eficiente dos recursos e a efetividade das ações. 

Por fim, recomenda-se que os dados apresentados neste relatório sejam atualizados 

semestralmente, conforme preconiza a Vigilância Socioassistencial, e que os resultados sejam 

compartilhados com os conselhos municipais, as equipes técnicas e a comunidade, garantindo 

transparência, participação social e alinhamento permanente entre diagnóstico e intervenção.​

​ As próximas etapas serão realizadas com outros serviços da rede de proteção como a 

Educação e a Saúde, bem como dados do Conselho Tutelar, os dados serão analisados e 

produzidos em novo relatório semestral. 

Esse relatório entra em vigor na data de sua publicação e requer novas análises 

semestrais contadas a partir da data de publicação. 
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